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ESTADO OE SÃO PAULO 

LEI Nt 2267, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1980 
Dispõe sobre critérios para a aplicação 
d8 juros, multa moratória e correção • 
aonetãria dos débitos fiscais. 

OSVALDO SBBCHEH, Prefeito Municipal de lauru, Bit!, 
do de são Paulo, faz saber que a Câmara Munlc:1pal aprOYou • •l• saacl.! 

na e promulga a seguinte leiz-

Artigo 

Artigo z• 

l' 

• 

Artigo 3' 

Os dei>ltos fiscais decorrentes de tributos devidos 
e acrescidos de ponali~des, não liquidados, tot.al • 
ou parcial.mente, até o vencimento, sofrerão aaJ.! 

ração de juros e aultu de aora, bea coao, serão 
atualizados m.onetariaJDOnte na data elo efetivo P4'1.!. 
unto, na forma dest.a lei. 

Os juros de mora, tanto na via judicial, coao u 
adainistrativa, serão contados do dla ••pinte ao 
do venciaento, e i razão de 1\ (ua por cento) ao • 
ais calendário, ou fração e calculados sobre o Y!, 
lor originârio do dôbito. 

Aos juros de Dora não se aplic:arã correção 
ria. 

• aon•t!, 

Valor originârio é o que corresponde ao del>ito do 

tributo. excluldas a.s parcela.a ntlatlvas l correção 
aonetãria e Juros e aul ta de mora. 

O depósito. o= moeda. do Dontante do débito fiscal 
inibe a aplicação dos juros, consoante soja ofetU!, 
d.o nntes do prazo fixado para a incidência dos •!. 
li.OS• 
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Parigrafo único • Na hipótese ele depósito parcial. aplicar-se-ão os 
juros ã parcela não depositada. 

Artieo ,, 

Art:izo S• • 

As aultas proporcionais ao valor do depósito. serão 
calculadas •• fànção de sua atualização aonetãria. 

>.. multas não proporcionais taabôm serão corrlaldas 
aonetari&JRente. mediante aplicação do disposto ao 
artigo 7' desta lei. 

O depÕilto eia •oeda. do montante do cleÔlto fiscal • 
inibe a aplicação da multa ll!Oe&tÕria~ consoante •!. 
ja efetuado antes do prazo para aua lncldineia. 

Parâsrafo Gnico - Ka hipótese do depÕslto parcial. aplicar-se-á aa! 
ca correspondente ã parcela não depositada. 

Artigo 7• A atualização monetãria processar-se-a ... nsal11ent•• 
através da multiplicação do dej,lto pelo coeficiente 
obtido coa a dlvisic do valor DOJ1inal reajustado de 

uma Obrigação Reajustável do Tesouro Nacional 
(ORTH) no mês seguinte lquele em que o doi>lto deve• 
ria ter sido pago. 

A atuali&açio nonotâria aplicar-so-ã na forma do ªL 
tico ont~rlor. aos dei>itos cuja cobrança seja •U!,. 

pensa por ~d1üa. a<!Dinlstrativa ou judicial. •alvo 
se o contribuinte houver depositado. •• aooda. a 

iaportâncla questionada.. 

Parâ:rafo único - fü1 hipôt.ue dtt clopÕsito parcial. far-se-ã atualh!, 
~ão da parcela não depositada. 
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Artiao t• - Esta lei entrará em Yi1or u data de sua publlc:a;lo. 
revogadas as disposições ea contrir10 e especlal&ea• 
te os artigos 117. 111. 119 • 120. d.a lei a• 19Zt • 
de 31/12/197S. 

jOlo JOSI · LEMOS 
COOR.31!.'iAD~/ S PINANÇAS 

! 

TELMO EURf PBDBS BARTiiOLOMEU SILVA 
COORDENADOR DOS HEGt1CIOS INTBR.NOS E 

.JURfDICOS 

---·· 

Registrada na Diretoria do Expediente da Prefeitura, na mesma data. 

(\ (\ ·'.\ . 

MJttt+~~z~' ·~~n~c~~l~~~ OLIVEIRA 
DIRETORA DO EXPEDIENTE 


